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Estudo sobre Discriminação de Preços 


Admardo Terra Caldeira 


I 

Introdução 

A maximização dos lucros das emprêsas tem sido um 
problema constante em nossos dias. A concorrência cada vez 
mais intensa e complexa tem obrigado as emprêsas a desen¬ 
volverem os meios de elevar seus lucros ou criarem mesmo 
outras condições para aumentá-los. A elevação de níveis de 
produtividade é certamente conseqüência da própria luta pelo 
domínio do mercado. 

Entretanto, para maximizar o lucro da emprêsa não basta 
minimizar seus custos. Ê necessário conjugar essa variável com 
a variável receita. 

Se bem que, devido ao desenvolvimento técnico, se torne 
mais fácil recorrer aos custos para uma política de aumento 
dos lucros, nem por isso deverá a emprêsa esquecer ou relegar 
a plano secundário a possibilidade de tirar vantagens da pro¬ 
cura de seus produtos. 

Oh consumidores, de modo geral, não se preocupam com 
o acréscimo do lucro da emprêsa resultante da minimização 
dos custos: não reivindicam, a êsse título, nenhuma redução 
no preço do produto. Todavia, não concordam com qualquer 
acréscimo nos preços. I? interessante notar que o preço de 
um produto no mercado é quase uma tradição: pode ser êle até 
mesmo mais ('Invado que em outras localidades c ainda assim 
OM conmimldores adquirem o produto por longo tempo, sem maio- 
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rcs reclamações. Entretanto, protestam veomentemente ineH- 
mo quando seja real a necessidade de elevá-lo. Como ho deduz, 
a faculdade de a emprêsa aumentar os preços sempre encontra 
resistência, e os acréscimos lhe podem ser de consequências 
bastante desagradáveis. 

Entretanto, em situações determinadas, a emprÔHU pode 
recorrer à procura para aumentar seu lucro, sem que oh consu¬ 
midores se revoltem contra ela. Isto se dá quando é possível 
discriminar seus preços. 

A discriminação de preços, uma das formas de sua dife¬ 
renciação em mercado, apresenta-se, então, como outro meio de 
complementar a política de maximização dos lucros da emprêsa. 

Segundo Schneidcr, (1) «pode-se falar em discriminação 
de preçoH se um vendedor, em um período econômico, oferece 
o mesmo produto a diferentes compradores, ou grupos de com¬ 
pradores, por diferentes preços». 

Hegundo essa definição, verifica-se a discriminação: quando 
('niiipn iiIiíiim Ferroviárias impõem tarifas diferentes de acordo 
com a mercadoria; quando Companhias de Fôrça e Luz esta- 
^)cleeem laxas diferentes para consumo doméstico e industrial; 
quando cinemas cubram preços diferentes a adultos e crianças 
e aluda quando realizam sessões matinais a menores preços; 
quando cooperativas leiteiras determinam preços diferentes 
para o consumidor comum e para os consumidores industriais 
(fÀhrlcns de muiilolga, queljoa, leite em pó, etc..) e também 
quando uma emprêsa concede bonificações, que correspondem 
fi reduções de preço, n um consumidor que adquira quantidades 
crescenles de um mesmo produto. 

Apesar de a discriminação de preços ser processada com 
mala freqliêneln por empresas monopolistas, não quer dizer, no 
culunlo, que ela seja exclusividade dêsse regime. Qualquer em¬ 
prêsa normalmente poderá discriminar seus preços, desde que 
n procura seja viHcosa. Assim, uma emprêsa que opera sob o 
regime de oligopólio de procura viscosa pode, porfeitamente, 

I) Idrlch Hcluwldor, PrMnu <mm( HtjuiUbrhtm, Wlllltun lliitlgp, 
lAindrtm, 1053, i>5g. 110. 
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discriminar seu preço. Como diz Jean Marchai'(2), não paréee 
exato que a possibilidade de impor preços múltiplos para üm 
produto homogêneo é uma das características essenciais do mo¬ 
nopólio. A faculdade de diversificar os preços é conseqüência 
não do monopólio, mas da viscosidade da procura. 

Três condições são necessárias para que seja possível a 
discriminação dos preços: a) que a procura seja viscosa; b) 
que não haja inter-ligação entre os mercados, ou setores, nos 
quais se proceda a discriminação (3); c) que as elasticidades- 
preços das procuras parciais sejam diferentes. 

Observando essas três condições, o vendedor poderá exigir 
preços diferentes para seu produto. Logicamente, se êle o fizer 
será sempre com o propósito de incrementar seu lucro, porém, 
êle deverá proceder de tal modo que essa política não ocasione 
ou desperte contra êle, a atenção dos consumidores, ou do poder 
público. 

Evidentemente, em cada circunstância o vendedor adotará 
essa ou aquela modalidade de discriminação que julgar ofere¬ 
cer-lhe maior lucro sem tornar-se antipático ao público. Assim, 
em situações excepcionais, um vendedor poderia exigir preços 
diferentes para cada unidade de seu produto, ou então, impor 
a um mesmo consumidor preços diferentes por unidades do 
mesmo produto. Agirá, no entanto, de conformidade com as 
características da procura e da sua própria conveniência. 

O presente trabalho tem por objetivo analisar essas carac¬ 
terísticas da procura e a conveniência da discriminação dos 
preços. 

Estudaremos inicialmente, os diversos tipos de discrimi¬ 
nação. Em seguida, mostraremos a dependência da discrimina¬ 
ção com relação à elasticidade-preço da procura e, final¬ 
mente, teceremos considerações sôbre o montante da produção 

2) Jtuiri Miuvliul, La mrcaniunw doa prix, Librairie de Médicis, 

Paria, umi, pfltf. 2M. 

li) Á panar do <im1.ii mndlqfto nm\ tambóm, calina do vineonidade da 
prooura, JuIjfumnH ciinvflnlmiLn doNÍnolVlii, porquanto nflo 6 proclno quo 
t»la mp vorlfiqwo para rpm a proemm naja vIhoohu, 
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dc uma emprêsa monopolista que discrimina acu preço e iih 
conscqiiências desta política para os consumidorca o pura u 
emprêsa. 

II 

As modalidades de discriminarão de preços 

Devido aos diferentes matizes que podem apresentar um 
caso concreto de discriminação de preços — influências de 
futôres econômicos, políticos, sociais e morais, é muito difícil 
propor uma classificação que englobe tôdas as situações reais 
possíveis. Por mais abrangente que sejamos, certamente, ainda 
encontraremos casos incluindo mais de um tipo dos que abaixo 
relacionamos, ou mesmo outros que não se enquadrem em 
nenhuma das situações mencionadas. 

|)n modo geral, no entanto, podemos grupar em cinco itens 
iim diferentes modalidades de discriminação de preços: a) dis¬ 
criminação devida às características dos consumidores; b) dis¬ 
criminação baseada na natureza do produto ou serviço; c) dis- 
^brlminaçiío segundo a aplicação da mercadoria; d) discriminação 
'geográfica; e) discriminação no tempo. 

| Discriminação devida ãs características dos consumidores 

As características peculiares a cada um, ou o diferente 

.nporiumculo de cada consumidor, ou grupo de consumidores, 

pode provocar reações no sentido de tornar a procura de um 
produlo viscosa o, conseqUentemcnte, possibilitar a discrimi¬ 
nação de preços. Entre eles, podemos salientar o esnobismo, 
a Ignorância, a ocupação, o «status» social. 

O esnobismo, por exemplo, leva a que determinados con¬ 
sumidores adquiram, ou melhor, prefiram adquirir o produto 
por preço superior simplesmente para se distinguirem dos de¬ 
mais consumidores. Preferem frcqüentar determinados locais 
ou ambientes considerados elegantes c aí realizar «uai compras 
a preços sabidamente superiores aos do outros loaail. Poderia- 
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mos lembrar aqui os elevados preços dos ingressos de recitais 
e avant-prémières. Embora haja exceções, evidentemente, 
pode-se quase afirmar que a grande maioria que comparece 
à essas reuniões o faz mais por esnobismo do que por senti¬ 
mento humanitário, já que a hipótese de assistir ao espetáculo 
pode ser abandonada, porquanto em outras sessões futuras 
poderiam fazê-lo por preço bem inferior, possivelmente. 

O mesmo sucede com os perfumes. Via de regra o preço 
dêsse produto é elevado porque é adquirido por pessoas de 
altas rendas. Tratando-se de produto de elasticidade-preço que 
tende para zero, pelo menos dentro da classe dos ricos, é inútil 
para a emprêsa diminuir o preço daquele produto com o obje¬ 
tivo de incrementar as vendas, pois essa política poderia até 
implicar em diminuição da quantidade procurada e, conseqüen- 
temente, diminuição do lucro. Muitos não mais adquiririam o 
produto, uma vez que êste poderia agora ser consumido, tam¬ 
bém, por indivíduos considerados de classe inferior. 

Se analisarmos a procura de grande número de produtos 
consumidos por essa classe de indivíduos, concluiremos ser quase 
sempre possível a prática da diferenciação dos preços. 

Dois fatos bastariam para justificar nossa afirmativa. 
Primeiro, constata-se fàcilmente que tais indivíduos adquirem 
vários produtos levando-se em conta seus preços elevados: para 
êles, o alto preço significa, de certo modo, qualidade e distin¬ 
ção. Segundo, preocupam-se em adquirir os produtos portado¬ 
res de marcas conhecidas. Embora algumas justifiquem real¬ 
mente sua fama, é comum encontrarmos produtos portadores 
de etiqueta famosa que não possuem as qualidades que lhe são 
atribuídas. O melhor exemplo, no momento, é de certa e 
conhecida marca de calçado, que vem oferecendo determinada 
linha que não justifica a categoria. Nêsses casos, a procura 
perde a característica primordial da fluidez, tornando-se, as¬ 
sim, viscosa. 

A ignorância ou falta de conhecimento dos preços no 
mercado constitui, também, motivo importante para o êxito da 
discriminação dos preços. 

Atualmente, 6 quase Impossível ao comprador realizar 
possoalmento coleta de preços dos produtos quo pretendo adqui- 
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rir. A necessidade de aquisição diária de grande número de 
produtos obriga-o a abandonar êsse princípio racional. Por 
outro lado, se procedesse racionalmente correria o riHco de 
constatar que as diferenças de preços seriam tão insignifi¬ 
cantes que as economias realizadas com êsse processo não 
eompensariam a perda de tempo. Êsse fator, sem dúvida, tem 
proporcionado sucesso a grande número de discriminação de 
preços. Entretanto, muitas vêzes a displicência responde mais 
por isso do que o próprio tempo. Podemos lembrar justifi¬ 
cando o que acabamos de afirmar, os consumidores que entram 
na primeira loja que encontram e realizam suas compras sem 
se preocupar com os preços. Compram até mesmo produtos 
inuiH ou menos padronizados, cujos preços são normalmente 
conhecidos, ou que são fáceis de serem confrontados. 

Outro motivo de discriminação dêsse gênero está no poder 
de compra dos consumidores. Algumas vêzes, faz-se mister 
discriminar o preço do produto ou do serviço para propor¬ 
cionar às classes menos favorecidas a oportunidade de uti¬ 
lizá-los. Observa-se isso, por exemplo, com os preços exigidos 
pelos cinemas, bem como os exigidos pelos transportes cole¬ 
tivos para determinados consumidores: soldados, crianças, 
Estudantes, etc. Impõe-se um menor preço, isto é, faz-se a 
discriminação de preços, no pressuposto de que o poder aqui¬ 
sitivo dôHBes consumidores seja bastante limitado. 

2 — Discriminação baseada na natureza do produto ou serviço 

Observa-se discriminação de preços baseada na natureza 
da mercadoria quando esta, principalmente, tem a forma de 
serviço direto. Quando isso se verifica, não há possibilidade 
de transferência da mercadoria, e então, no caso da oferta ser 
monolítica, o consumidor ver-se-á na contingência de adquirir 
o serviço ao preço imposto pelo ofertante, já que não poderá 
adquiri-lo de terceiros ou mesmo de outros consumidores, em 
operação de transferência. Constitui exemplo clássico o do mé¬ 
dico que cobra preços diferentes de acôrdo com a renda dos 
consumidores. Ê claro que não poderia exigir o moimo preço 
pelo seu serviço tanto do pobres quanto do rloos, sob pena do 
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í perder grande parcela, se não a totalidade, de seus clientes 

menos afortunados. Em regiões pobres ou subdesenvolvidas 
isso seria desastroso para o médico. Devido a que apenas 
poucos indivíduos desfrutam de rendas elevadas, recorreriam 
ao médico menor número de vêzes. Pressupõe-se, portanto, 

I que gozassem de melhor saúde. (4) A renda do médico seria 

quase a resultante dos serviços prestados aos clientes pobres. 
Então, se os preços das consultas ou operações permanecessem 
em nível incompatível com a renda dêsses indivíduos, a renda 
| total auferida pelo médico seria em conseqüência, grandemente 

j afetada. 

Pode-se argumentar que, nêsses casos, a mercadoria deixa 
de ser homogênea e, portanto, não há realmente discriminação 
de preços. 

De fato, dificilmente poder-se-á afirmar que os serviços 
| prestados sejam iguais, embora se deva presumir que isto sem- 

j pre aconteça, isto é, que o serviço prestado por um profissional 

seja sempre o mesmo. A ética profissional, pelo menos, assim 
determina. 

! 

Por exemplo, quando mandamos confeccionar uma roupa, 

1 temos sempre em mente determinado modêlo que esperamos 

consiga o alfaiate reproduzir perfeitamente. Por sua vez êsse 
profissional dispenderá esforços no sentido de satisfazer nossa 
vontade. Porém, embora a confecção tenha saído tecnicamente 
I perfeita, nem por isso poderá estar de acôrdo com os nossos 

* desejos. Nesse caso poder-se-ia, então, falar de uma diferen¬ 

ciação subjetiva, pois, do ponto de vista técnico, nenhuma dife¬ 
rença apresenta o serviço. O contrário poderia acontecer tam¬ 
bém, isto é, o serviço agradar-nos sem ter sido, no entanto, 
tècnicamente perfeito. Nesta hipótese, a possibilidade de dis- 
I criminação ainda existirá, bastando para isso que se considere 

a mercadoria subjetivamente homogênea. 

4 ) Ehhii. premissa, ombora toòrleamonto correta, nâo ocorre sempre 
na priUIca. (> pobre Nftmonl.o procura o módico noH casos graves sendo 
(pio oh ricos Iflm, gnmlmonto, assistAnela regular, ou polo monos mais 
1 nsMldim. 
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Ademais, há mercadorias que apresentam certas caracte¬ 
rísticas que tornam próprias para o uso de determinados con¬ 
sumidores, como os objetos de uso pessoal — óculos, bengala, 
livros, etc. Da mesma forma, há pessoas que se apegam fácil- 
mente a determinados produtos a ponto de não aceitar a hipótese 
de sua separação ou não aquisição. Os colecionadores se 
enquadram nesse caso. Ê comum, também, encontrarmos indi¬ 
víduos que «namoram» certos produtos, um carro por exemplo, 
dias seguidos até concretizar sua idéia de adquiri-lo. No ato da 
compra o preço embora fator decisivo, é colocado em plano 
Inferior àquele desejo. 

3 — Discriminação segundo a aplicação da mercadoria 

Algumas vêzes, é necessário, como dissemos, que os consu¬ 
midores desconheçam a existência de outros preços nos diversos 
setores do mercado, para que a discriminação experimente 
exilo. Em determinadas circunstâncias, entretanto, isto não é 
obrigatório: apesar de ser do conhecimento de todos a existên¬ 
cia do preços diferentes, alguns não poderão, no entanto, rei¬ 
vindicar o menor preço, porquanto a causa da diferenciação 
✓ resido na utilização do produto. 

Isso se verifica com as tarifas das estradas de ferro, de 
energia elétrica de uso doméstico ou industrial, com certos 
produtos de uso final que podem, também, servir como inter¬ 
mediários, etc. 

Km cada um dêsses exemplos, exige-se, geralmente, mais 
de um preço para a mesma mercadoria e, no entanto, não há 
possibilidade dc se modificar o consumo com o objetivo de 
pagar o menor preço. É o que acontece com as tarifas das 
esl radas de ferro. Existe uma infinidade delas, as quais depen¬ 
dem, do modo geral, do pêso, volume, qualidade, valor do 
produto e da distância a percorrer. Ora, uma emprêsa não 
mudaria de atividade simplesmente porque a tarifa cobrada 
polo transporte de seu produto, por exemplo o tecido, fôsse 
MUperior à exigida pelo transporte do minério de ferro, e assim 
por diante. Evidentemente, essa emprêsa usaria do todos os 
recursos para conseguir uma menor tarifa para seu produto, 


mas desde o momento que esta fôsse estipulada, ainda que 
superior a de outros produtos, teria de concordar com ela ou 
optar por outro meio de transporte. 

O preço, por exemplo, do leite para fabricação de manteiga, 
não poderá ser o mesmo daquele cobrado para o consumo 
doméstico. Caso fôsse estabelecido um preço único para o 
produto, certamente êle constituiria um desestimulo à produção 
industrial. 

O mesmo acontece com a energia elétrica. Não se pode 
pretender impor um mesmo preço tanto para o consumo domés¬ 
tico como para o consumo industrial. Uma vez que o investi¬ 
mento para produção e distribuição de energia é, pràticamente, 
o mesmo, seja esta destinada ao consumo doméstico ou ao 
consumo industrial, é razoável que se imponha tarifas mais 
elevadas para o consumo doméstico, pois êste não permite que 
se atinja um fator de carga tão elevado como o observado 
pelo consumo industrial. Em outras palavras, o consumo de 
energia elétrica para uso industrial acarreta um melhor apro¬ 
veitamento da capacidade instalada: enquanto o consumo do¬ 
méstico é extremamente irregular, ocasionando pontas de carga 
muito elevadas em horas mais ou menos certas e com pequenas 
durações (nas horas em que são ligados os fogões elétricos, ou 
nas primeiras horas da noite, quando ocorre maior procura 
para iluminação), o consumo industrial se caracteriza por maior 
constância, uma vez que a carga sofre variações insignificantes 
num grande número de horas, ou, mesmo, pràticamente nenhu¬ 
ma variação nas 24 horas, como ocorre no caso de indústrias 
eletro-metalúrgicas, nas quais se verifica o maior índice de 
aproveitamento. A experiência nos tem mostrado que quando 
uma usina se destina a abastecer uma indústria metalúrgica, 
por exemplo, indústria de alumínio, o fator médio anual de 
carga freqüentemente atinge 90%, enquanto que, quando a 
usina se destina preferencialmente ao fornecimento de energia 
para uso doméstico, somente em casos excepcionais êsse fator 
médio anual atinge a 50%. 

Quanto i\ matérias-primas, encontraríamos fàcilmente 
exemplos de algumas que são consumidas por um número limi¬ 
tado de emprôsas, ma* só esporàdleamente podem encontrar 
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emprego diverso em outros setores. Basta citar, a título dc 
ilustração, o esforço que vem realizando o Instituto Brasileiro 
do Café, no sentido de dar saída aos excedentes de produção. 
O café continuaria a constituir matéria-prima normal para a 
torrefação e matéria-prima eventual, nos tipos inferiores e 
cm épocas de super-produção, para a produção de óleos e adu¬ 
bos. É evidente que os preços do café destinado à torrefação 
e à fabricação de óleos e adubos não deverão ser os mesmos. 
A discriminação terá como objetivo precípuo o encorajamento 
da produção destes últimos produtos. 

4 — Discriminação geográfica de preços 

Os preços das mercadorias, normalmente, variam de uma 
local idade a outra. Essas diferenças de preços, no entanto, 
podem ser o resultado de pagamentos de fretes, impostos, ou 
mesmo dc alguns gastos indispensáveis para a colocação do 
produto à venda. 

Exemplo de discriminação geográfica, voltando novamente 
ao setor de energia elétrica, seriam as diferentes tarifas cobra¬ 
das por uma companhia distribuidora de energia elétrica nas 
diversas localidades por ela abastecidas. 

Naturalmcnte, as distâncias de cada centro consumidor ao 
local de geração são variáveis, exigindo, portanto, diferentes 
gastos nos principais componentes do investimento total, como, 
por exemplo, linhas de transmissão, sub-estações e rêdes de 
distribuição. * 

Para calcularmos a tarifa para cada centro consumidor, 
notaríamos que esta seria não somente função do fator de 
carga, estimado segundo o consumo, mas, também, função da¬ 
queles investimentos acima referidos. (5) 

Hendo possível, entretanto, a discriminação de preços, os 
olor tantos poderiam tirar proveito da situação e exigir pelo seu 
produto preços diferentes dos da fábrica, tendo em vista a desi- 

5) Na priUicn, obMOrva-HO, normalmente, uma rolaçáo de pregos 
por KWh mtilM ou nurnoH constante para os diversos usos da energia. 
Uimrd&udo essa relag&o, os pregos do KWh variam de localidade a loca- 
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gualdade das elasticidades-preços das procuras parciais. Ê pos¬ 
sível a manutenção dêsses diversos preços até determinado 
limite: aquêle em que se verifica filtração, ou transferência, 
de consumidores de um setor para outros. Ãs vêzes, a diferença 
real de preços não compensa o deslocamento dos consumidores, 
pois isto demandaria tempo e outros gastos. Mas a emprêsa, 
por seu lado, nunca discriminaria seus preços a ponto dessa 
diferença provocar protestos graves. 

A discriminação geográfica de preços assume caráter 
especial quando se considera o mercado externo, na base do 
«dumping». 

Regra geral, quando uma emprêsa desfruta de forte poder 
monopólico dentro de um país, poderá impor aos consumidores 
quer o preço, quer a quantidade. Se essa emprêsa, por qualquer 
motivo, pretendesse ampliar seu mercado, poderia tentar colo¬ 
car seu produto no mercado externo, onde provàvelmente en¬ 
frentaria concorrência de outras emprêsas, nacionais ou estran¬ 
geiras, onde seu poder monopólico tornar-se-ia imperceptível. 
Para garantir-se, ou para entrar no mercado, a emprêsa prati¬ 
caria o «dumping», que poderá resultar em uma venda tempo¬ 
rária de prevalecente caráter publicitário: para tornar seu pro¬ 
duto conhecido, ou mais conhecido, a emprêsa lança grande 
quantidade dêle no mercado de tal modo que o preço caia a 

lidado polas razões acima expostas. Exemplificando, teríamos a situação 
seguinte: 


Custo da energia nas localidades: 


DoHÜiiaçíío da energia 

A 

B 

C 


Cr$/KWh 

Cr$/KWh 

Cr $/KWh 

Indústrias metalúrgicas. 

0,50 

0,60 

0,65 

Indústrias nmnufnturolmM ou do 
triinsfnrmngúo. 

1,00 

1,20 

1,30 

(Jormmno domóstloo . 

2,00 

2,40 

2,60 


nwnmplu hlpoItMIiHi, a hIiMHcm 1 'iinlurlii, tmw lunnlldittlti* Ü n O, 

re*íHJütÍvittii0iiUi ÍUfi » itmlM tjuu *Hi liiiwllditíln A. 
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níveis bastante reduzidos. A situação da cmprÔBa deve Her, 
evidentemente, muito boa para poder sustentar tal política. 
Conforme fôr a atitude das demais emprêsas no mercado, eHHa 
prática poderá até ocasionar guerra de preços, quando os re¬ 
sultados quase sempre são imprevisíveis, vencendo o mais 
forte, o que dispuser de maior poder económico-financeiro, 
desde que as autoridades públicas não intervenham no meca¬ 
nismo espontâneo. 

Ê claro que para se realizar a política de «dumping» são 
necessárias medidas protecionistas. Sendo o preço externo 
bastante inferior ao preço interno, poderia acontecer que se 
verificasse uma operação inversa, isto é, os importadores es¬ 
trangeiros tomar-se-iam exportadores, vindo oferecer o mesmo 
produto dentro do território nacional por preço inferior ao 
Interno. 

ti — Discriminação de preços no tempo 

Muitos economistas não tratam do problema da discrimi¬ 
nação de preços no tempo, alegando que duas mercadorias ofe- 
rccidus em dois momentos distintos, ainda que fisicamente 
Iguais, não o seriam no sentido econômico. A diferença dos 
preços poderia ser, também, conseqüência da atuação das pró¬ 
prias fôrças espontâneas que agem na economia, e se assim 
fósse, seria difícil distinguir a diferenciação dos preços resul¬ 
tantes da disçriminação, da proveniente de variação da conjun¬ 
tura econômica. É certo que em alguns casos essas duas causas 
podem chegar a se confundir, mas todo o problema se resume 
na delimitação do período de análise e na consideração dos 
ciihI.os de produção. 

He tomássemos por exemplo a definição de discriminação 
de preços no tempo, como afirma Oxenfeldt (6), em seu sentido 
rigldn, segundo o qual «considera-se que há discriminação no 
tempo sempre que as variações nos preços são reais, seja devido 
às variações no custo, seja devido à diferença na satisfação 

8) Álfrert R. Oxenfeldt, Indmtrlal Pr Mn tf and Markot Praotiooa, 
PrtmUua Hall, New York, 11)51, pAg\ 240. 
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proporcionada pelo produto», aproximadamente'todos os pre¬ 
ços envolveriam de algum modo discriminação temporal. 

Não pretendendo, no entanto, ser tão rigorosos nessa dis¬ 
tinção, achamos conveniente salientá-la, porquanto as intenções 
do empresário são distintas tanto em um quanto no outro caso, 
isto é, quando se modifica os preços em conseqüência de qual¬ 
quer perturbação na conjuntura econômica, e quando os modi¬ 
ficam especificamente com objetivo de aumentar seu lucro, 
aproveitando as diferenças na elasticidade da procura. 

Por essa razão, adotamos no início de nosso trabalho a 
definição de Schneider sôbre discriminação de preços, porque 
nela está implícito o fator tempo: o que é denominado período 
econômico. 

Quando uma emprêsa fixa preços diferentes do atual para 
a compra ou venda, da safra ou produção de determinada mer¬ 
cadoria, não se pode afirmar, a priori, que esteja realizando 
uma discriminação de preços: a previsão da produção total é 
sempre incerta. Além disso, não seria correta a afirmativa, 
uma vez que vários fatores intervêm no sentido do estabele¬ 
cimento do preço, inclusive o próprio risco da transação. Mas 
se se fixasse ao mesmo tempo, preços diferentes para a aquisi¬ 
ção do mesmo produto de diversos agricultores ou produtores, 
estar-sc-ia de fato realizando pelo menos uma discriminação 
de preços. 

Luigi Guatri, (7) analisando a discriminação dos preços 
no tempo, distingue a «política de preços periódicos» da «polí¬ 
tica de preços estacionais». A primeira tem como principal 
atribuição tornar o consumo mais uniforme. A segunda, acei- 
I ii ndo a distribuição do consumo como se apresenta, sem pro¬ 
por a rodistribuição no tempo, pretende conseguir dos clientes 
vantagens que sòmcntc seriam possíveis em certos momentos 
da aquisição. 

Itoferlndo-Ho íi política de preços estacionais, Guatri cita 
o exemplo clássico do roupas, priiicipalmonte as femininas. 
Quando NÍÍo lançados novos modelos ou uma nova linha no 

7) Lnlgl rtimtrl, Ln iHvnrui/Uiueiiiiin ilvi primei, Clluffró BWltoro, 
Mllniti), 11)51, pAg. #7, 
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aumentar ainda mais seu lucro. Consideremos, por exemplo, 
a procura de determinado produto conforme mostra o quadro I. 
A, B e C são três setores ou bairros nos quais a emprêsa 
oferece seu produto. 


QUADRO I 


Preços 

Unidades de um produto Z procuradas diariamente 

Quantidade 

procurada 

A 

1 

B 

C 

total 

120 

15 

_ 


15 

110 

20 

5 

— 

25 

100 

25 

10 

— 

35 

90 

30 

15 

10 

55 

80 

35 

20 

20 

75 

70 

40 

25 

30 

95 

60 

45 

30 

40 

115 

r> o 

50 

35 

50 

135 

40 

55 

40 

60 

155 


Verificamos que, a um preço determinado, por exemplo, 
no, RH quantidades procuradas em cada bairro, ou setor, são 
diferentes: 30 em A, 15 em B e 10 em C. 

À primeira vista, pode-se imaginar que as quantidades 
procuradas nos três bairros são diferentes porque o número 
de habitantes também o é. Sem dúvida o número de habi- 
lant.es tem uma influência muito grande na quantidade pro¬ 
curada de um produto, todavia nem sempre é o fator mais 
Importante. Como não estudamos a população de cada bairro, 
podemos, inicialmcntc, para facilitar nosso raciocínio, consi¬ 
derá-la igual cm todos êles, uma vez que isto não invalidará 
noHsa argumentação. Com o desenvolvimento, veremos que 
nossas conclusões serão válidas ainda quando o número de 
habitantes dos setores fôr diferente. 

Outros fatôres estarão, portanto, intervindo no mercado 
no sentido do tornar diferente a procura nesses três bairros. 
Poderiamos lembrar, entre outros, o gôsto ou preferência dos 
consumidores e seu poder do compra. O primeiro, so bom que 


importante, parece-nos que pode ser considerado como cons¬ 
tante, ou igual, nos três setores, pois somos levados a admitir 
que em um mesmo grupo social os indivíduos, em conjunto, 
apresentam mesma preferência pelo produto. O segundo, afi- 
gura-se-nos como sendo o provável fator da desigualdade das 
quantidades procuradas. 

Em conjunto, os consumidores sempre aumentam a quan¬ 
tidade procurada de um produto quando o seu preço decresce, 
procedendo de modo inverso quando o preço se eleva. É o 
que se nota no quadro I. Cada vez que o preço diminui, as 
quantidades procuradas aumentam nos três setores. Entre¬ 
tanto, êsse aumento não é proporcional: para um decréscimo 
de 11,12% no preço (de 90 a 80), observa-se um acréscimo 
nas quantidades procuradas de, respectivamente, 16,66%, 
33,33% e 100,00%, nos setores A, B e C. Ora, quando isto 
acontece, o preço médio que a emprêsa impõe, e que aparen¬ 
temente representa a melhor política no sentido de obtenção 
do lucro máximo, pode não corresponder exatamente a essa 
situação ótima: modificando os preços nos três setores, de 
acordo com a elasticidade da procura em cada um, poderá 
a emprêsa ampliar ainda mais seu lucro sem, quase sempre, 
qualquer acréscimo de custos (9) . 

Ê evidente que essa política da emprêsa somente será 
bem sucedida quando não houver ligação entre os setores do 
mercado. Caso haja, os consumidores do setor onde o produto 
fôr vendido por preço inferior transformar-se-ão em vende¬ 
dores nos demais setores. Prevendo-se isto, não se deve dife¬ 
renciar muito os preços, de modo a evitar que consumidores 
de um sotor se tornem compradores em outros setores. 

Por outro lado, a discriminação somente será possível 
quando oh coeficientes de elasticidade das procuras parciais, 
correspondentes a mesmos preços, forem diferentes. 

Passamos, em seguida, a demonstrar essa afirmativa. 
Consideremos, Inleialmento, um caso simples em que as pro- 

U) Cicmiu varemos nu cnpHtilu IV, um mirÓNc.lmoN tum guhIoh rofo- 
i‘piii-mo mttlM ft iIlMtrIliiiluftii do prmluln ou iiuviih lnHliiliMjOpn do quu prft- 
prlttmptilu, &N vaiiaqflPN uo minUi d» prmluqAo im fAbrUsti, 
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curas de determinado produto, em dois setores distintos, apre- 
sentam mesmos coeficientes de elasticidades-preços. Mostra¬ 
remos, então, que nesse caso não haverá possibilidade de a 
emprêsa discriminar seu preço. Posteriormente, considerare¬ 
mos o caso de as elasticidades-preços serem diferentes. 

A — Coeficientes de elasticidade iguais. 

Em primeiro lugar devemos mostrar que os coeficientes 
do elasticidade serão iguais, para mesmos preços, quando os 
coeficientes lineares das procuras parciais forem da mesma 
forma, iguais. 

Denominaremos, Pi e P 2 , respectivamente curvas da pro¬ 
cura nos setores I e II (10). 


P, ■ A — a x. 


Ps : A — P x 2 

Partindo das equações (1) 
çiio da curva da procura total 

Tirandp o valor de x, na 
(2), teremos: 


A 

0 < Xi <- (D 

a 

A 

0 <; x 2 sg 5 - (2) 

P 

e (2) determinaremos a equa- 
no mercado. 

equação (1) e x 2 na equação 


A — P, 

Xj = - 

a 

A — P 2 

x 2 - 

P 

J0) Mm UVIíih hn fórmiiliiH que ornprognrnioH nflute trabalho, o«ta- 
i-cmuia rapmaontnntlo por: l\ preço; HM, roeotta môdln; x, quantidade; 
(!T, (uiNto total; (!M, (Hiato total niddlo; OMg, oualo marginal; RMg, 
raaolta marginal; LT, luuro tutal. 
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A quantidade procurada no setor I (xA, adicionada % 
quantidade procurada no setor II (x 2 ) será, evidentemente, 
a quantidade total procurada (x). Entretanto, aquelas quan¬ 
tidades somente podem ser somadas quando corresponderem 
a mesmos preços. Por exemplo, no setor I, procura-se x ± 
unidades ao preço P e, no setor II, x 2 unidades a êsse mesmo 
preço. A quantidade procurada no mercado total será, desta 
forma, de x unidades. Assim sendo, teremos: 


X = Xj + x 2 

A —P A —P 

x =-+- 

a P 

aP x = A P — Pi 8 + Aa — Pa 
a/? x = A (a + P) — P (a + P) 
P (a + P) = A (a + P) — aPx 


P = 


A (a + P) — aPx 
(a + j8) 
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que corresponde à relação entre a variação percentual da 
quantidade procurada e variação percentual do preço. 

Substituindo nessa equação os valores de P, x e dp/dx, 
respectivamente dados nas equações (1), (2), e (4), teremos 
as equações gerais dos coeficientes de elasticidade-preço da 
procura dos dois setores (e p i e e p2 ) e do mercado geral (e p ). 



P (a I D) A (a -I (1) — u/Jx 

nfix ■ A(u I li) — P( a I ti) 
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(A —P) (a + /?)' : 

x =- (9) 

a/3 


P = A — aXi 


aXi = A — P 


A — P 

Xx = - (10) 

a 


P = A — /?x 2 


px 2 = A — P 


A —P 

x 2 =- (11) 

fi 


Levando os valores de x, x t e x 2 , respectivamente, nas 
equações (6), (7) e (8) determinaremos os coeficientes de 
elasticidade-preço das procuras correspondentes àquele ponto 
P. Assim: 
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Vemos, portanto, que, para um mesmo preço P os coefi¬ 
cientes dc clasticidade-preço das procuras parciais e geral são 
oh mesmos. 

Assim sendo, podemos afirmar que, quando as procuras 
parciais forem retas, é condição necessária e suficiente para 
que ('las apresentem os mesmos coeficientes de elasticidade, 
ern relação a um mesmo preço, que seus coeficientes lineares 
sejam iguais. 

Mostraremos em seguida como, quando isto ho verifica, 
6 Impossível a discriminação dos preços. 
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Consideremos, por exemplo, uma emprêsa monopolista*. 
Sabemos que para maximizar seu lucro deverá estabelecer sua 
produção em um nível tal que corresponda à igualdade de 
custo e receita marginais. 

Suponhamos que CT represente os custos totais dessa 
emprêsa monopolista. 

CT = a + bx + cx 2 0€x<;k 

A receita marginal, derivada da receita total, e o custo 
marginal, derivada do custo total, serão, respectivamente, 

2a/? 

RM g = (PT)’ = A-. x 

(a + /?) 


A(a + p) —Pi(a + /?) A(a + /?) 

---<x<--- 

a/? aP 

CM g = (CT)’ = b + 2cx 0<x<k 

Igualando essas duas equações e tirando o valor de x, 
determinaremos a quantidade ótima de produção para a 
emprêsa. 

2a p 

A-x = b + 2cx 

(a -1- /?) 

A (a + p) —2a/?x = b(a + /?) + 2cx(a + p) 


(A —b) (a I p) ~ 2x [ np I c(a + /?) ] 


(A — b) (r* I /?) 

* ” 2~[u/í I 0(u I P) ] 


(15) 
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Levando êsse valor de x na equação da receita média 
(equação 4) determinaremos o preço que a emprêsa mono¬ 
polista deverá exigir pelo seu produto: 


P — A 


P = A 


a/3 


r 


(A — b) (a + j3 ) 
(a + p) 2 [a/3 + c(a + 0) ] 

a/3 (A — b) 


] 


2 [ afi + c(a + /3) ] 


(16) 


O lucro total que a emprêsa conseguiria, se assim proce¬ 
desse (receita total menos custo total), seria: 


LT = 


X 


[ 

[ 


Aa/3 + 2Ac(a + /3) + ba/3 
2 [ a/3 + c(a + /3) ] 

(A — b) (a + /3) 




2 [ a/3 + c(a + /3) ] 

(A — b) (a + /3) 


I- c 


a + b 

D 


2 [ a/3 + c(a + /3) ] 
(A —b) (a + /?) 


] 

] 


+ 


2 


LT - 


2 [ a/3 + c(a + /3) ] | 

a/i f (a + /3) [ (A — b) 2 — 8ac ] 


(2«y3 + 2ac + 2/3c) s 
2c (A — b) 2 — 4aa/3 — 8ac 2 ) 

-I- 

(2u/l + 2aC -1^ 2/3c) 2 

(u“ I /J u ) { c [ (A — b)“ — 4ac] ) 
(2u/í I 2(io I 2/ío)“ 


+ 


(17) 
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Caso houvesse possibilidade de aumentar seu lucro por 
meio da discriminação dos preços, a emprêsa determinaria as 
quantidades a oferecer em cada setor, bem como os preços, 
igualando o custo marginal às receitas marginais parciais. 
Chamamos a atenção que o custo marginal se refere à quan¬ 
tidade total produzida (11) . 

Desta forma, teríamos: 

Setor I 


[ (A —b) (a + /3) 1 

2 [<* + *(„ + «]_|= A - 2 ® 

2baj8 + 2bc(a + /3) + 2c(A — b) (a + fi) = 

— 2Aa/3 + 2Ac (a + /3) — 4a 2 jSXt — 4aCXj (a + [í) 

2ba/3 + 2bca + 2bc/3 + 2Aca + 2Ac/3 — 2bca — 2bc/3 = 

— 2 Aa/3 + 2Aca + 2Ac/í — 4a 2 X!/3 — 4ca 2 Xx — 4ca/3ari 
2ba/3 — 2Aa/í — 4a 2 /3Xi — 4ca 2 Xj — 4ca£xi 
2Aa/3 — 2ba/3 = 4aXi (a/3 + ca + c/3) 

2a (A/í — b/3) ~ 4ax, (a/? + ca + c/í) 

II) Constitui Crro bastante comum o igualar as funções receitas 
mnrglnulH com a funçfto custo marginal da emprêsa para determinar as 
quantidades u oforncor om cada setor, quando o acertado seria igualar 
as rnrnlt.uM marginais com o custo marginal de produção. A diferença 
resido no seguinte: no prinuitro «asa, consldoram-so produções distintas 
para aatlsfaner a procura noa diversos sotoros e, consequentemente, 
miMloN marginais e míldios diferentes, o que n&o 6 certo, e no «agundn, 
considera-se uma rtnlca prndugfto a ser repartida entro os diversos 
selares. 






220 


Revista Brasileira de ciências Sociais 



ESTUDO SOBRE DISCRIMINAÇÃO DE PREÇOS 


221 

& 

Evidentemente, só haveria discriminação de preços caso P, 
e P 2 fôssem diferentes de P, o que, entretanto, não se verifica. 
Será desnecessário mostrar que o lucro continuará o mesmo 
(equação 17). Sendo os preços P x e P 2 iguais ao preço P, 
as quantidades vendidas em cada setor continuarão inalte¬ 
radas e, desta forma, também a produção da empresa (equa¬ 
ção 15). 

B — Coeficientes de elasticidade diferentes. 

Chamemos P 1( P 2 e CT, respectivamente, equações das 
curvas de procura no setor I, no setor II e custo total de 
uma emprêsa monopolista qualquer: 

A 

Pi = A — otXi 0<Xí< - (22) 

a 

B 

P 2 = B — ax 2 0 <Xí< - (23) 

a 

CT = a+bx+cx 2 0<x<k (24) 

A curva da receita média total no mercado, isto é, a 
soma das receitas médias nos dois setores e as equações dos 
coeficientes de elasticidade-preço das procuras serão respec¬ 
tivamente: 
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B — ax 2 
— ax 2 


A + B — ax 


As quantidades procuradas, a um preço qualquer P, no 
mercado geral e nos dois setores, serão: 

A —P 


B —P 


A + B — 2P 


Substituindo êsses valores de “xi”, respectivamente, nas 
equações (26), (27) e (28), teremos: 


P —A 


P —B 


2P~ A — D 
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Como A é diferente de B (A^B), é evidente que os coei' 
ficientes de elasticidade-preço são desiguais. 

Pois bem. Vejamos agora qual seria a produção dessa 
emprêsa quando não discriminasse o preço. 

Os custos e receitas marginais, derivadas dos custos e 
receitas totais, serão representados pelas seguintes equações: 

CM g = b + 2cx 0<x<k (32) 

A + B — 2«x B — A A + B 

RM g =- - <x< - (33) 

2 a 2a 

Igualando essas equações, determinaremos a quantidade 
ótima a produzir. Assim: 

A + B — 2ax 

b + 2cx =- 

2 


A + B — 2b 

x =- 

2a + 4c 


(34) 


Para determinarmos o preço no mercado, levamos êsse 
valor de x, na equação da procura média total (equação 25). 
Teremos: 


Aa + Ba + 4Ac + 2ba 4- 4Bc 


8C + 4a 


O preço exigido no mercado seria portanto, êsse. Preten¬ 
dendo, no entanto, discriminar seu preço, a emprêsa deveria 
igualar o custo marginal da produção às receitas marginais 
dc cada setor. Assim fazendo, determinaríamos: 

Ac -I- Bc -I- ba 

CM„ - 

2c -I a 

KM t i A — 2ux, 

RM|i ^ B 2uXy 




224 


Revista Brasileira de Ciências Sociais 


Ac + Bc + ba 
2c + a 


A — 2aXi 


((A —b) + c(A — B) 
2a (2c + a) 


Anàlogamente, 


Ac + Bc + ba 


= B — 2ax 2 


a(B — b) + c(B — A) 

x 2 =- (37 

2a (2c + a) 

Os preços correspondentes à essas quantidades serão: 


Pj = A ■ 


Ac + Aa — Bc — ba 
2a (2c + a) 


t(A + b) + c(3A + B) 
2 (2c + a) 


Pa B 


Ba — ba + Bc 


2a(2c “I” 


c — Ac 
a) 


a(B + b) + c(3B + A) 

2 (2c + a) 

Desta forma, o lucro antes da discriminação seria: 


I ( 

(*d) | \ 


— I aHb 


Aa I Ba l-4Ac + 4Bc+2bu\ / A + B —2b 


8c+4a 


A I B —2b 
2a 1 4o 


),.( 


2a + 4c 


A I B — 2b V 


2a -h 4c 
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O lucro após a discriminação será: 


LT = 
(cd) 


3Ac + Aa + Bc + ba 
4c + 2a 


Ac + Aa — Bc — ba 

4ca + 2a 2 


3Bc + Ac + Bo 
4c + 2a 


—I a + b 


A + B — 2b 


Ba — ba + Bc — Ac 
4ca + 2a 2 


y/ A+ °-» y 

J y 2a + 4c J 


Para que o lucro dessa emprêsa seja maior quando discri¬ 
mina o preço, é necessário que a receita total obtida nesta 
situação seja, também, maior do que a conseguida na situação 
anterior, porquanto o custo total das x unidades permanece 
invariável. 

Teremos então: 

Receita total antes da discriminação: 


= (A 2 a + 2ABa + 4A 2 c + 8ABc + B 2 a + 4B 2 c — 
— 8ABc — 8Bbc — 4b 2 a) 4- (32ca + 8a 2 + 32c 2 ) 


Receita total após a discriminação: 


RT (cd) = (3A 2 c 2 + 4A 2 ca — 2ABc 2 — 2Abca + A 2 a 2 — 
— B 2 c 2 — 2Bdca — b 2 a 2 + 4B 2 ca 2 — 2Bdca — 
— b 2 a 2 + 3B 2 c 2 — 2ABc 2 — A 2 c 2 — 2Abca) 4- 
4- (16c 2 a + 16ca 2 + 4a 3 ) 

Então: 


(3A"c" I 4A'-ca —• 4ABc ;! — 4Abca I- A s a 2 -t- 2B 2 c 2 — 
— - 4Bbc» 2b*« a I 4B : ‘ca I B"ir — A ; 'c 2 ) (8ca I 2a a H- 
I 8c u ) • (A“a I 2ABa I 4A“c I 8ABc I B 2 a I 4B“c — 
~ SBbo — 4b“a) (4o“a I 4ca“ I a") 
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Resolvendo as operações e simplificando, teremos: 

(26A 2 c 2 a 2 + 8A 2 ca 3 + 16B 2 c 2 a 2 + 8B 2 c« 3 + 2A=u 4 + 
+ B 2 a 4 + 16A 2 c 4 + 32A 2 c 3 a + 32ABc 4 + 16B 2 c 4 + 

32B z c 3 a) > (64ABc 3 a + 48ABe 2 a 2 + 16ABca 3 + A 2 « 4 + 
+ 2ABa 4 ) 

É evidente que a desigualdade acima é verdadeira, pois o 
primeiro membro é nitidamente maior que o segundo. Obser- 
ve-se, ainda, os expoentes e os coeficientes numéricos em am¬ 
bos os membros. 

Para comprovar essa desigualdade basta dar valores ou 
aos coeficientes angulares das curvas da procura (a) e ao 
parâmetro c, ou aos coeficientes lineares da procura (A e B). 
Por exemplo, se fizermos na desigualdade acima « = c = 1, 
chegaremos ao seguinte resultado: 

86A 2 + 73B 2 > 98AB 

I >onde: 

lim (86A 2 + 73B 2 ) > lim 98AB 

A—>0 A—>0 

73B 2 > 0 

lim (86A 2 4- 73B 2 ) > lim 98AB 
* B->0 B^O 


86A 2 > 0 

lim (86A 2 + 73B 2 ) > lim 98AB 

A—> oo A— >oo 


86 > 0 


lim (86A 2 I 73B 2 ) > lim98AB 


B 


r/j 


73 > 0 
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Note-se, ainda, que A e B são coeficientes lineares dás 
curvas de procura, sendo evidentemente, maiores que os coefi¬ 
cientes angulares das mesmas curvas. 


IV 

Discriminação de Preços e Quantidade Produzida 

Até o presente momento somente usamos funções lineares 
nas nossas demonstrações. Entretanto, se assim procedemos, 
foi com o objetivo de torná-las mais simples. É óbvio que 
grande parte dos problemas referentes ao presente assunto, 
se não a totalidade, é complexa e não admite quase sempre o 
emprêgo de funções lineares na sua formulação, ocorrendo, 
o mais das vêzes, casos em que as curvas representativas das 
variáveis são parábolas do segundo ou mais graus. 

Antes, porém, de iniciarmos a generalização de nossas 
demonstrações, queremos chamar a atenção para um ponto 
que tem constituído motivo de constantes dúvidas: trata-se da 
quantidade produzida pela emprêsa quando esta discrimina seu 
preço. 

Demonstramos no capítulo precedente que, quando as fun¬ 
ções das procuras parciais são lineares, a quantidade produ¬ 
zida pela emprêsa permanecia invariável quando da discrimi¬ 
nação dos preços, isto é, permanece a mesma que antes da 
discriminação. Entretanto, o mesmo não aconteceria, segundo 
os autores, quando as funções representativas das procuras 
parciais não são lineares. 

Joan Robinson, que terá sido, segundo parece, a iniciadora 
dessa técnica de análise e que deu ao problema um dos me¬ 
lhores tratamentos, escreveu em passagens referentes do seu 
clássico trabalho (12) . 

1 «A introdução da discriminação alterará algo no 
nisto (por exemplo, gastos extraordinários de contabilidade, 

18) IlnhliiMiin, .loiin, Thn vonnomio of imptirfwl romptUUUm, Muo 
niillan, LnnrirtM, UM*. 


B->oo 
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custos adicionais pelas atrativas etiquetas para a marca supe¬ 
rior do bem); para maior comodidade, porém, pode prescin¬ 
dir-se dessa questão. A complicação que introduz na análise 
não apresenta nenhuma dificuldade fundamental. (Pag. 189, 
rodapé)”. 

2 — “Se a curva da procura mais elástica é côncava e a 
menos elástica é reta ou convexa, o aumento das vendas no 
mercado em que se aumenta a oferta será maior que a redução 
correspondente ao outro mercado, e a quantidade total vendida 
será maior no caso de discriminação que no caso de monopólio 
simples. Se a curva da procura menos elástica é côncava, e 
a mais elástica é reta ou convexa, então, o total vendido 
quando há discriminação de preços será menor do que no 
caso de monopólio simples. Se ambas as curvas são côncavas 
ou convexas, é óbvio que o resultado dependerá de saber-se a 
curva da procura mais elástica é ou não «mais côncava», em 
cerlo sentido, que a curva da procura menos elástica...” 

(l’iig. 193). 

8 — “Talvez pareça, à primeira vista, que o raciocínio 
nnlcrlor (comparação da produção) só é válido se se admite a 
hlpótcHc de o custo marginal ser o mesmo tanto para o mono¬ 
pólio simples como para o monopólio com discriminação. Entre- 
lanlo, ao nltcrar-se a produção como conseqüência da discri¬ 
minação dos preços, o custo marginal poderá modificar-se. 
Aennlccciido isto, é verdade que, quando a produção for au- 
mcnlmlu pela discriminação, êsse aumento será menor se os 
cunIom marginais forem crescentes; e se a produção d imin uir , 
cm ronueqücneia da discriminação, não se reduzirá tanto se os 
ciihIom marginais forem decrescentes. Todavia, a alteração no 
custo marginal não pode ser suficiente para evitar a variação 
da quantidade produzida, pois se assim fôsse a alteração no 
custo marginal não ocorreria. Ainda mais, se o custo marginal 
ó decrescente o aumento da produção devido à discriminação 
Morá ainda maior; e se o custo marginal é crescente, o decrés¬ 
cimo da produção devido à discriminação do proço 6 suficiente- 
mente grande o se o custo marginal doorosoo aom suficiente 
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rapidez, o efeito da discriminação pode ser dé fazer baixar o 
preço em ambos os mercados...” (Pág. 194.). 

Perfilhando, ao que nos parece, o pensamento de Joan 
Robinson, Erich Schneider, (13) Jean Marchai, (14) J. S. 
Bain, (15) G. Stigler (16) e muitos outros autores, são unâ¬ 
nimes em afirmar que se observa variação na quantidade pro¬ 
duzida quando a emprêsa monopolista discrimina seu preço. 
Entretanto, todos êles se limitam, em suas demonstrações, a 
empregar funções lineares para representar as procuras e quan¬ 
do generalizam ou apresentam suas conclusões no caso de fun¬ 
ções de procura de n + 1 graus (n > o), recorrem à exposição 
de Joan Robinson. 

A êsse respeito, temos duas observações a fazer. Em 
primeiro lugar nem sempre se verificam variações na quanti¬ 
dade produzida pela emprêsa monopolista quando esta discri¬ 
mina seu preço. O fato de as procuras serem representadas 
por funções do segundo grau, por exemplo, não justifica abso¬ 
lutamente a afirmativa, a priori, da variação da produção. 
Pode-se, sim, dizer que é sempre provável que a produção do 
monopólio com discriminação de preços seja maior ou menor 
que a de monopólio simples, de acordo com as curvaturas das 
curvas das procuras (concavidades). Além do mais, as pro¬ 
duções nos dois tipos de monopólios não se distanciam muito 
na maior parte dos casos, salvo quando as curvas das procuras 
particulares forem do tipo n + 2 graus (n > o). 

Em segundo lugar, sendo verdadeiras as afirmativas con¬ 
tidas nos itens (1), (2) e (3), dêste capítulo, o esquema de 
análise adotado deverá sofrer algumas modificações. 

Para maior compreensão do exposto, dividiremos a expla¬ 
nação cm duas partes: na primeira, discutiremos os custos de 
produção dc uma emprêsa que discrimina seu preço, ou que 

18) Oh. ott., pàff. 124. 

14) Oh. idl... jiAjf. 201. 

15) J } ririnp, hJmplnymtmt and Dinlrilmilitm » Honry Holt, Ngw York, 

um, pàu. 4ui, 

16) La Tvtnin da lon Prnviim t JfldltnrUil ftovlMta da Doracho Privado, 
Madrid, IWU!, pA«. 617. 
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pretende discriminá-los. Nessa oportunidade, abordaremos o 
problema dos custos de uma emprêsa monopolista, quando 
esta mantiver mais de uma unidade produtora. Na segunda 
parte, discutiremos a determinação da produção dessa emprêsa. 

A — Custos de Produção 

Inicialmente, devemos chamar novamente a atenção dos 
leitores para a distinção entre discriminação e diferenciação 
de preços. Consideramos discriminação a existência de vários 
preços para uma mesma mercadoria, constituindo diferenciação 
de preços o fato, por exemplo, de uma emprêsa modificar a 
embalagem de parte do estoque de um produto com objetivo 
de variar o preço dessas unidades. Quer dizer, a discriminação 
implica igualdade do produto, o mesmo não acontecendo com 
a diferenciação de preços. 

O exemplo mais simples de discriminação de preços seria 
o de uma emprêsa monopolista, com uma única loja, oferecer 
Hoii produto para os consumidores a diferentes preços. Isto 
seria possível desde que a procura fôsse viscosa e não se obser- 
vummo ■ marcação de preços», prática esta corrente no comércio 
varejista. Outro exemplo simples seria o de uma indústria que 
ImpiiMoHHc preços diferentes para seus clientes de acordo com 
os podidos de compras. Note-se, nessas duas situações poder- 
se In proceder a discriminação desde que não se desse publi¬ 
cidade aos preços. Em ambos os casos, os custos de reven¬ 
da (17) não sofreriam alterações em conseqüência da discri¬ 
minação do preço. 

Entretanto, com a necessidade de ampliar os negócios, essa 
menma emprêsa monopolista poderia ser levada a instalar fi- 
llain na mesma cidade, ou cm cidades próximas (no caso de 

17) HJmpregiurioH aqui a oxprcHH&o "ciifltos de revenda”, algnlfl- 
randn oh riwtoH da oniprAna varojlntii (eunto do produto maia doHpoHUH 
garnlM, nt.tu). JulgamoM proforlvol, para evitar confuHÍlo, empregar aH 
aKprnHNfteH NOjfiilnUui: "uuhIoh de prodtiçfto”, “(.himIom do venda” o "ciihIoh 
de revenda”, pam Hignlflrarem, re«pec*11 vam (mie, uh (uihíom daw mnprflHitH 
ImliiNtiiaiw, ataradUtaM a varejtNtaK, 
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comércio a varejo), ou então, ampliar suas instalações ou mês- 
mo instalar novas unidades produtoras (no caso de indústrias). 

Na primeira hipótese — instalação de filiais em diversas 
localidades —, a ocorrência de novas despesas para emprêsa 
é evidente. 

Essas despesas seriam semelhantes às da matriz: instala¬ 
ções, custo da mercadoria, pessoal, imposto, etc.. Observe-se 
que alguns seriam comuns a tôdas as filiais e matriz, enquanto 
outros poderiam fazer mesmo com que os custos da matriz se 
reduzissem. A emprêsa arcaria com essas novas despesas por 
várias razões, entre estas, o objetivo de aumentar a procura 
de seu produto, maior facilidade em atender aos consumidores, 
etc., tudo, porém, implicando aumento do lucro global. 

Se analisarmos os custos de revenda da emprêsa mono¬ 
polista, que agora abrange a matriz e filiais, bem como a pro¬ 
cura de seu produto, notaremos que tanto um quanto o outro 
terão sido alterados, possivelmente, aumentados. A instalação 
de uma filial em um bairro, por exemplo, quase sempre oca¬ 
siona aumento da procura do produto dessa emprêsa. Consu¬ 
midores que antes não adquiriam êsse produto passarão agora 
a adquirí-lo, principalmente devido a facilidade em obtê-lo. 
Resta saber se o aumento da procura será mais que propor¬ 
cional ao aumento dos custos de revenda da emprêsa. 

Quando a direção dessas emprêsas verificar a conveniência 
em discriminar o preço do produto, até então igual no mercado 
geral (por hipótese), ou senão com diferenças em cada filial 
que corresponderiam a fretes e outras pequenas despesas, pode¬ 
rá fazê-lo sem que isto implique qualquer modificação de seus 
custos. Afastamos, de início, a possibilidade de a emprêsa 
proceder a qualquer modificação de parte do estoque com o 
objetivo de exigir preço diferente dessas unidades. Outros 
gastos, como despesas de contabilidade apontados por Joan 
Robinson, não são sempre indispensáveis, ou quando são, não 
apresentam importância apreciável no total dos custos. É pos¬ 
sível que em alguns casos, que desconhecemos, se verifiquem 
alterações importantes, porém, em geral, não existe nenhuma 
obrigatoriedade de isto acontecer. Porém, seria perfeitamente 
viável uma compensação de despeHus entre a matriz e a filial, 
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isto é, o acréscimo de despesas devidas à filial corresponderiam 
à decréscimos na matriz. Modificação no custo devido à «atra- 
tivas etiquetas para a marca superior do bem» não seriam pos¬ 
síveis, pois, isto seria tornar não homogênea a mercadoria. 
Afastamos, como dissemos, tal hipótese. 

De qualquer forma, modificações nos custos de revenda 
da emprêsa monopolista não são, normalmente, conseqüência da 
discriminação dos preços. 

Pela mesma forma, a procura não se modifica pelo sim¬ 
ples fato de a emprêsa proceder à discrinação dos preços. 
O que se nota freqüentemente, é variação na quantidade pro¬ 
curada (18) . 

Lembramos que, apesar de o número de ofertantes (casas 
comerciais) ser maior que um, não devemos esquecer que tôdas 
(‘las seguem orientação comum e, desta forma, o monopólio 
subsiste no mercado. Cada filial poderia, inclusive, agir como 
uma firma monopolista, com custos e procura próprios, sem 
que com isto fique invalidado nosso raciocínio. 

ft certo, todavia, que muitas emprêsas instalam filiais jus- 
I amento com o propósito de aproveitar as vantagens da viscosi¬ 
dade da procura. Nesse caso, quando a emprêsa nota que a 
procura pode ser repartida geograficamente, preferirá, desde 
que seja econômico, instalar filiais com o objetivo de proceder 
i\ discriminação dos preços. 

Aluai mente, devido ao grande movimento nas lojas de 
eetilroH mui»* avançados, é impossível a discussão de preços 
enlre vendedor e cada comprador. Por isso, tem-se aconse¬ 
lhado o emprego da técnica de marcação de preços no próprio 
produto. O preço fixado nas etiquetas é definitivo, não havendo 
possibilidade de se conceder abatimento. O consumidor olha e 
verifica se lhe convém ou não o produto àquele preço. 

Ora, essa técnica de notificação dos preços é incompatível 
com a discriminação dos mesmos. Nenhum comprador adqui- 

1K> AlgumiiH vflzoM Ho dlíjiio ri procura, aumentou no moHmo 
mmumtlo, tmi eonseqUAnoln da discriminação cIoh pregem. Jnto, entretanto, 
nfto 6 correio, jmln, we houvuMO poHxlbllldnd© de aumentar a procura do 
um produto devido, por exemplo, eu ingrexmi de conxumidore* do memorou 


riria um produto por preço superior ao marcado na etiquetá. 
Para contornar essa situação, é que se indica a instalação de 
filiais, em localidades prèviamente escolhidas, onde se sabe 
poder continuar empregando a mesma técnica de notificação 
dos preços e ao mesmo tempo proceder a discriminação dêstes 
no mercado geral. O preço em cada filial seria diferente, sendo 
fixado de acordo com a reação dos consumidores ou, dito em 
outras palavras, tomando por base a elasticidade-preço da 
procura. 

rendas, a análise da procura, anteriormente realizada, já teria indicado 
tal fato. Ê o que se pode ver no gráfico abaixo (Gráfico I) . 

Consideramos que a procura no mercado em questão é viscosa. 
DD X representaria a procura dos consumidores de rendas elevadas 


GRAFICO I 



O 




X 
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Nesse caso é evidente que os custos de revenda sofrerão 
alterações, porém, recaímos no caso estudado anteriormente. 
Apesar de se terem instalado as filiais com o único propósito 
de discriminar os preços, as variações nos custos são decor¬ 
rentes dessa instalação e não, especificamente, em consequência 
da discriminação dos preços. 

Analisemos, agora, a situação no setor industrial: amplia¬ 
ção da fábrica ou instalação de novos núcleos produtores. 

Tanto em um quanto em outro caso, é lógico, e por isso 
não entramos em detalhes, os custos de produção modificarão. 
Mas, quando uma emprêsa amplia sua fábrica ou instala novos 
núcleos de produção não o faz, simplesmente, porque vai discri¬ 
minar seu preço, mas sim porque prevê que sua oferta é no 
momento, ou será em futuro próximo, inferior à procura dêsse 
produto. Desde o momento em que a emprêsa mantém, por 
exemplo, dois núcleos produtores, ou duas fábricas, o seu custo 
de produção, prèviamente estimado, será um dado que terá 
Mcmprc de utilizar quando for estabelecer a quantidade a pro¬ 
duzir. TOvidentemente, a emprêsa deverá encontrar um critério 
mclmml de utilização das duas unidades produtoras. O pro- 
hlrmu de como utilizar cada unidade surge quando a quantidade 
procnmdn. do produto é inferior à soma da capacidade máxima 
de produção c superior à soma da capacidade ótima das duas 
InhíleuM. 

Apciuir de a emprêsa possuir duas fábricas, sua oferta 
uerá Mempre de uma quantidade X, a qual tem custo médio CM, 
e iiíio, iimu quantidade Xi, produzida pela unidade I, com custo 

(nHor I), e VDy, a procura dos consumidores de menores rendas, ou 
ilnqiiHoa que não tivessem grande preferência pelo produto. (Setor II). 

Suponhamos, entfio, que a emprêsa fixasse o preço OP ( para seu 
produto no niorçado geral (não se trata de preço ótimo). A êsse preço, 
ò Hum, u emprêsa nada iria oferecer no setor II: neste setor não so 
procura nenhuma unidade do produto a preços superiores a OP. No 
mH nr I, n emprêsa. conseguiría vender OQ ( unidades, devendo sor, por¬ 
tanto, esla n produção da emprêsa. Ouho, entretanto, a emprêsa rnull- 
wtMNe a. discriminação e eMlaboIoeesso um preço T\, para seu produto, no 
sHor II, Ha conseguiría vender OQ ( . A quantidade total procurada no 
luaroiulu teria, portanto, aumentado (seria agora OQ), pnrêm, it procura 
permaneceu InvarlAvol, isto ê, DltD. 


médio CMx e X 2 , produzida pela unidade II, com custo médib 
CM 2 , o que, normalmente, não são a mesma coisa. A emprêsa 
procurará sempre produzir com os menores custos, ainda que 
para isso tenha que manter ociosa parte de uma fábrica ou 
mesmo paralizar, completamente, a atividade desta (19) . 

Para discriminar o preço do produto, a emprêsa poderá 
continuar adotando o mesmo plano de produção até então 
utilizado, isto é, poderá continuar produzindo as mesmas quan¬ 
tidades em cada fábrica. Os custos, nessa situação, logicamente, 
não alterarão. A procura no mercado geral também não alte¬ 
rará pelo simples fato de haver discriminação (20) e, desta 
forma, o que se vai realizar é simplesmente uma compensação 
entre os setores: aumento na quantidade oferecida em um setor 
e diminuição no outro. 

B — Quantidade produzida. 

Como acabamos de ver, os custos de produção da emprêsa 
e as procuras parciais não se alteram em conseqüência da dis¬ 
criminação dos preços, salvo exceções, conforme referimos 
atrás. A nossa tarefa agora reside em demonstrar em qual 
nível a produção será estabelecida, quando houver discriminação 
de preços. Evidentemente, o empresário faz suas previsões esti¬ 
mando a procura e os custos e, desta forma, estabelece para os 
diversos períodos (t a , t 2 , ... t n ), as produções (Xi, X 2 , . . . X n ) 
que lhe permite maximizar seu lucro de longo período. O que 
iremos analisar é se a produção da emprêsa em um período 

19) Isso dependerá da capacidade de produção das duas fábricas, 
das diferenças dos custos e da procura no mercado. Se, por exemplo, os 
custos mínimos nas duas fábricas forem respectivamente, 20, para uma 
quantidade 50, e 30 para uma quantidade 40, e se a oferta ótima da 
emprêsa fôsse de 50 unidades, evidentemente, ela não faria funcionar a 
fábrica II. Se, entretanto, a oferta devesse ser de 100 unidades, a em- 
prôiin, Já iitlli/urtfi ii,s duas unidades produtoras. Considerando, por 
exemplo, que o (Minto mêdlo de 00 unidades na fábrica I fôsse igual a 
30, a einprênn faria produzir, rospoctl vam ente, 00 c 40 unidades nas 
fAbrlaM I p II 

10) A* varl&çfltfM que we observam ho roforem, gemlmonlo, ás qunn- 
tlâmttfi jMuitHifHílM * nao, a prneum, como dlnsemos ulráM. 


á 
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qualquer será maior ou menor, caso se verifique a discrimi¬ 
nação de preços. 

1 — Consideraremos inicialmente que a produção da em- 
prêsa não varia quando esta recorre à discriminação dos preços. 

Para que isso seja verdade é necessário que se verifique, 
para uma mesma receita marginal, a seguinte relação: 

x = Xi + x 2 

quer dizer, a receita marginal correspondente à quantidade x 
terá de ser a mesma que as correspondentes às quantidades 
x, c x 2 . 

Façamos: 


Pi = f (Xx) 

(1) 

P 2 ~ (X 2 ) 

(2) 


ruMpectivamcnte, receitas médias em dois setores distintos. 

'Pirando o valor de Xi e x 2 nas equações acima, isto é, 
I ornando essas funções inversas e somando essas quantidades 
a incumo preço determinaremos uma função que representa a 
quantidade total procurada no mercado, àquele preço. 

Teremos, então: 

' Xx = f - 1 (P) 

X 2 = cp _1 (P) 

Xx + X 2 = X 
X^o- 1 (P) 

P « o (X) (3) 

Determinando as receitas totais, correspondentes às fun- 
gfies (1), (2) e (3), e derlvando-as em relação a X, teremos 
as funçOos representativas das receitas marginais. Desta forma, 
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PiXj = f x (Xx) * 

P 2 X 2 = cpx (X 2 ) 

PX = 0x (X) 

e, então, 

(PT); =f i(xx) 

(PT) 2 = <p ’ (x 2 ) 

(PT) ‘ — 0 í (x) 

Tirando nessas três equações os valores de Xx, x 2 e x, 
teremos: 

Xx = f j- 1 (PT) ; 
x 2 = <p j- 1 (PT) j 
X = 0 f 1 (PT) ’ 

Procedendo a soma de Xx e x 2 , o que somente podemos 
fazer se considerarmos mesmas receitas marginais, teremos: 

Xx + x 2 = x = f j- 1 (PT) ‘ + cp (PT) ‘ = 6 (PT) ‘ (4) 

Quando esta igualdade se verificar a quantidade produ¬ 
zida pela emprêsa não variará, apesar da discriminação dos 
preços. Ocorrerá, simplesmente, uma compensação entre as 
quantidades oferecidas entre os setores. Contudo, não há obri¬ 
gatoriedade de se verificar a igualdade acima, quer dizer, a 
resultante da soma das receitas marginais, nem sempre coin¬ 
cidirá com a derivada da receita total geral. Pode-se mesmo 
uflrmur que a igualdade acima constitui exceção, e não, pro¬ 
priamente, ouho geral. 

8 - DliwnmoM acima que uma emprêsa monopolista que 
prttMdMM mnxlmliar aou lucro deveria igualar o custo mar- 
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ginal às receitas marginais. Enquanto trabalhamos com funções 
lineares de procura êsse procedimento era fácil de se fazer, 
além de evidente: a igualdade dada pela expressão acima (ex¬ 
pressão 4) era sempre verdadeira. Entretanto, tratando de 
funções não lineares, o mesmo pode não acontecer: as receitas 
marginais não guardam, obrigatoriamente, aquela relação. De¬ 
vido a isto, vejamos como a empresa determinará sua produção. 

Chamemos de Pi e P 2 , respectivamente, curvas das procuras 
parciais nos setores I e II (Gráfico II). P será a curva repre¬ 
sentativa da procura geral no mercado. Dessas três curvas 
podemos obter as correspondentes curvas marginais. Chame- 
rno-las de P’ a , P ’ 2 e P’. 

Somando aritmética ou geomètricamente as curvas P\ e 
I”::, no eixo das abscissas, obteremos a curva RMg. 

A emprêsa, para determinar sua produção, igualará o 
custo marginal à receita marginal geral. Seguindo o raciocínio 
clássico, estabeleceria a produção no nível R l4 Produziria, 
portanto, OQ, unidades, com custo marginal igual a R,Q t . O 
preço que alcançariam essas OQ, unidades, no mercado geral, 
neriii P,Q,. Assim sendo, a emprêsa venderia AB, unidades no 
Motor I c AB 2 , no setor II. 

Tendo estabelecido sua produção em OQ, unidades e pre¬ 
tendendo agora discriminar seu preço, visando evidentemente 
aiinicutur o lucro, a emprêsa deveria oferecer FGi unidades no 
Motor f o FG U , no setor II. Estaria, portanto, procurando igua¬ 
lar oiihI.o marginal de produção às receitas marginais dos seto- 
roM. Todavia, como FG, + FG 2 = 7 = FR, , segue-se que, se a em- 
préMu adotar essa política de vendas, isto é, oferecer somente 
uqtiolaH quantidades acima referidas nos dois setores, forçosa- 
mente leria, para ver igualados custo e receita marginais, de 
oMloear parte da produção, ou dar a esta parte qualquer outra 
deMi Inação. Por outro lado, se a emprêsa diminuir sua produção 
para. FG„ o custo marginal não mais será R,Q,, porém, será 
U.Q, o, uHHim sendo, uma vez mais observar-se-á a desigualdade 
«miro ciado e receita marginais. 

Qualquer tentativa de ajuste do custo marginal às receitas 
marginal*, «egundo ohbu orientação, será malograda. A curva 


grafico II 
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da receita marginal geral, obtida através da curva da receita 
média total (ou da curva da receita total geral), somente apre¬ 
senta um ponto de intersecção, de igualdade portanto, com a 
curva dos custos marginais, ponto êste que é justamente Ri. 
Entretanto, como êsse ponto não satisfaz à resolução do pro¬ 
blema, conclui-se que não poderá, realmente, haver igualdade 
entre custo marginal (da produção total) e receitas marginais 
parciais. 

Para a emprêsa manter, então, a igualdade entre custo 
marginal e receitas marginais, a única saída, de acordo com a 
exposição acima, seria estocar parte do produto: Q 2 Qi. Ofere¬ 
ceria, assim, OQn unidades no setor I e OQ 12 unidades no setor 
II, conseguindo em ambos, receitas marginais iguais a RiQi, 
prevalecendo, portanto, aquela igualdade. 

Entretanto, é pouco provável que a emprêsa adote essa 
política. Não obstante, para reforçar nossa argumentação, pode¬ 
mos supor que a emprêsa resolva estocar certa quantidade do 
produto, por exemplo, como medida de precaução, quantidade 
esta que correspondesse a tantos por cento da produção máxima 
de sua instalação, ou de sua oferta. Assim sendo, produziria 
aquelas OQ, unidades durante N períodos de produção, esto¬ 
cando em cada período Q 2 Qi unidades. Entretanto, essa polí¬ 
tica somente poderia ser adotada até que N(Q 2 Qi) igualasse 
aos x% da capacidade máxima instalada, ou de sua oferta. 
Ultrapassando êsse limite, a emprêsa estaria comprometendo 
sèriamente sua situação financeira: estoque significa, antes de 
tudo, empate de capital; capital êste que permanece parado e, 
portanto, é irreprodutível. 

3 — Assim sendo, para determinar sua produção, seguin¬ 
do o princípio marginalista, isto é, devendo igualar custo c 
receitas marginais, o empresário não poderá tomar como base 
nos seus cálculos, a curva da receita marginal geral, obtida 
através da curva da receita média geral. Deverá, então, tra¬ 
balhar com a resultante da soma das receitas marginais 
parciais, no eixo das abseissas. Esta curva lerá, realmento, 
um ponto do igualdade com a, curva dos cuhIos marginais 
que satisfará à solução do problema. A emprôsu produzirá, 



ESTUDO SOBRE DISCRIMINAÇÃO DE PREÇOS 241 

portanto, OQ unidades e oferecerá OQ 21 unidades- no setor I, 
ao preço de Q 21 P 2 , e OQ 22 unidades no setor II ao preço de 
Q 22 P 22 . Em ambos os setores as receitas marginais serão 
iguais a OH ou RQ. E, desta forma, o lucro da emprêsa será 
máximo. 

Note-se que tôda particularidade, e ao mesmo tempo difi¬ 
culdade, da discriminação dos preços, reside no emprêgo da 
curva da receita marginal geral: não se pode empregar, nos 
cálculos, a mesma curva utilizada no monopólio simples, c é 
muito trabalhoso a obtenção da curva da receita marginal 
geral, por intermédio das curvas parciais, a não ser pelo 
processo gráfico, o qual, no entanto, não apresenta a precisão 
necessária. 

Finalizando essa demonstração, resolveremos dois exem¬ 
plos numéricos para dirimir qualquer dúvida. 

* 


1 — Consideraremos uma emprêsa monopolista que ofe¬ 
rece seu produto em um mercado que pode ser subdividido em 
dois setores, em conseqüência de a procura ser viscosa, e cujas 
procuras c custos podem ser representados pelas seguintes 
equações: 


200 

p, ,40 — 0,5 Q, I- 

Qi 

180 

l\ 10 0,8 Q, I - 

Q, 

101 2,01’ I 1,6 V(40- l») 3 I 100 


v(40 l')“ I B70 

1,0 


i.q,.:h) 

1 ' Qh*"U0 
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Q 2 + 50Q + 400 

CT ~- 0<Q<60 

8 


Q 2 -I- 50Q + 400 

CTM: - 0<Q<60 

8Q 

25 + Q 

CMg - 0<Q<60 

4 

A cmprêsa monopolista para discriminar seu preço igua¬ 
lar A as receitas marginais ao custo marginal de produção. 
Deverá determinar, portanto, a receita marginal geral, que 
Herá a resultante da soma das receitas marginais parciais no 
eixo das abscissas. Será igual a RMg. 

104 — 1,6Q 

RMg - 

2,6 

Nessa situação a emprêsa produziria 39 unidades, por¬ 
quanto: 

• 25 -I- Q 104 — 1,6Q 

4 2,6 

Q : 39 

1'lsluria oferecendo 24 unidades no setor I, ao preço uni- 
lário de 36,33, c 15 unidades no setor II, ao preço unitário 
de 40,00. O lucro total seria 988. 

UeHlu-nos lembrar que, caso a emprêsa não discriminasse 
o preço, sua produção seria, também, de 39 unidades a despeito 
das funçõos-procuras não serem lineares. 

O proço no mercado seria de 37,66. Vendoria 22,3 uni* 
dado» no setor I, o 13,8 unidades no setor II, 0 llMN tttftl 

seria 085. 
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2 — Suponhamos agora um mercado também dividido 
em dois setores A e B, e cujas procuras parciais são repre¬ 
sentadas, respectivamente, pelas equações: 


10 — yPi 

=- 0<Q 1 <5.000 

0,002 

i2—ypã 

q 2 =- 0<Q 2 <4.000 

0,003 

Os custos totais médios da emprêsa monopolista são re¬ 
presentados pela equação: 


0,005Q 2 + 10Q + 200 

CTM =- 0<Q<5.000 

Q 

Partindo das equações das procuras parciais, determi¬ 
naremos a equação da procura geral no mercado. Esta será: 


54 —5 VP 

Q =- 0<Q<9.000 

0,006 

As curvas totais e marginais correspondentes às equações 
acima serão respectivamente: 

(PT) ;L = (100 — 0,04Q X + 0,000004Q f ) Q, 0<Q t <5.000 

(PT) - = (144 —0,072Q a + 0,000009Q § ) Q 3 0<Q 2 <4.000 

CT 0.005Q 2 4 10Q + 200 0<Q. <5.000 


2.916 —0,648Q -I 0,000036Q 2 

(PT)-X Q. 

25 


(PT) j 100 —0.08Q, I 0,000012QJ 


0<Q<5.000 
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(PT) ; 

144 — 0,144Q a H- 0.000027Q \ 

0<Q<4.000 

(CT) ’ 

10 1 0,01Q 

0<Q<5.000 

(PT) ’ 

2.916 — 1.296Q + 0,000108Q 2 

666<Q<9.000 

25 


A produção normal da emprêsa, quando não discriminasse 
jk»u preço, Mcrla: 

2.916 1,296Q + 0,000108Q 2 

10 I 0,0 ig - 

25 

o.iog* l,540g I 2.066.000 0 

g 2.000 

IOnmmm 2 006 mililitdoM cMturlam sendo vendidas ao preço 
de 70,44, Mondo HOíl.H imldudeM no Motor I c 1.202,2 unidades 
no Motor II, 

ITelendciido dlMorlmlimr o preço do produto a emprêsa 
llCiin.ln.rln. o oiimIo irmrgliml iYm rooolluM marginais parciais. 
Hegulndo o eMquema tradicional teríamos: 

OMg 10 I 0,01Q 

CMg 60,06 

60,06 100 0,0Hg, I 0,000012g 

0,000012Cj“ O.OHOg, I 69,04 0 

g, 1065 

60,06 -144" 0,U4g- I 0,000027g \ 

0,027g 144g* I 116,94 0 

g, -086,5 


Levando os valores de Q, c Q,, nas curvas respectivas 
da procura determinaremos os preços correspondentes: 

10 — VPi 

1035 =- 

0,002 

P, = 62,885 

12 —vpT 

966,5 -- 

0,003 

P 2 = 82,819 

Conforme se nota, apesar da aproximação as quantidades 
que deveriam ser oferecidas nos dois setores são ligeiramente 
diferentes do total, isto é, 2006 (1035 + 966,5 2006. Veri¬ 

fica, portanto, que o critério adotado não é correto: não há, 
realmente, igualdade de custo e receitas marginais. Procurando, 
então, esta igualdade, verificamos que a emprêsa deveria pro¬ 
duzir, efetivamente 2003 unidades, oferecendo 1036 unidades 
no setor I e 967 unidades no setor II respectivamente, aos 
preços 62,85 e 82,8. 

Produção — 2.006 

(sem discriminação) LT = 100.922,46 

Produção — 2.006 

(com discriminação; estocagem LT = 104.750,00 

de 45 unidades) 

Produção — 2.003 

(com discriminação) LT = 104.890,00 

V 

Conseqttência da Discriminação dos Preços 

É conveniente que se analisem as conseqüências da discri¬ 
minação dos preços sob dois aspectos distintos: o da emprêsa 
e o do consumidor. 
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Dissemos que uma emprêsa somente discriminaria seu 
preço quando verificasse a possibilidade de aumentar seu lucro, 
e demonstramos, em seguida, que sempre que a discriminação 
seja possível haverá acréscimo no lucro da emprêsa. Consi¬ 
derando, portanto, que a pretensão da emprêsa fôsse a maxi¬ 
mização do lucro, é claro que, em tôdas as oportunidades, 
procurar-se-ia discriminar seu preço. 

Há, entretanto, um fato que, freqüentemente, força qual¬ 
quer empresário, e especialmente o monopolista, a não proce¬ 
der a discriminação do preço: o comportamento dos clientes, 
posto em têrmos defensivos. 

Como vimos atrás, a discriminação pode apresentar-se 
Hob formas peculiares. Algumas vêzes ela é, propositadamen- 
l.e, do conhecimento de todos os consumidores. Quanto isto se 
verifica, o seu argumento é o favorecimento a certos consu¬ 
midores, ou, principalmente, a certas atividades produtivas, 
dependendo dos solicitantes a opção por uma ou outra forma 
do produto ou serviço, não podendo, em princípio, haver ne¬ 
nhum descontentamento. Outras vêzes, grande parte dos con¬ 
sumidores não chega a saber da discriminação, porquanto o 
preço não é conhecido, variando de acordo com o cliente, ou 
senão, no caso de o preço ser conhecido, a discriminação apa¬ 
rece com caráter de redução no preço, por meio de descontos. 

Ora, enquanto essa política da emprêsa é desconhecida 
dos consumidores que adquirem o produto ou serviço a preços 
mais elevados, a emprêsa consegue aumentar seu lucro, atrair 
clientes o desfrutar de prestígio no mercado. Mas, desde o 
momento que torna público o procedimento da emprêsa, esta 
não mais conseguirá impor confiança aos seus clientes, caindo, 
assim, gradativamente, em completo descrédito. Sabemos, por 
experiência, que todos nós ficamos satisfeitos com qualquer 
desconto, ou abatimento, no preço, concedido pelo vendedor. 
Muh, ao mesmo tempo, somos levados a admitir que aquêlc 
preço não terá sido o menor possível, pois outro cliente tam¬ 
bém terá conseguido desconto — e quem sabe?, superior ao 
nosso. He por um lado êsse gosto do vendedor atrai clientes, 
por outro lado, coloca-lhes em posição de expectativa oontra 
possíveis reduções de preços para terceiros, 


Ê possível que a grande maioria dos indivíduos prefira, 
sem proceder individualmente a uma coleta de preços, efetuar 
suas compras em lojas cujos preços são fixos, marcados em 
etiquetas, embora sabendo de antemão que não serão os me¬ 
nores na praça, a efetuá-los em lojas cujos preços são variá¬ 
veis de acordo com o cliente e desconhecidos de todos. Uma 
natural indignação levar-nos-ia a selecionar lojas entre aquelas 
que mantivessem preços invariáveis e expostos em etiquetas. 

Foi com base nesse fato que afirmamos acima que, se a 
emprêsa quisesse discriminar seu preço, seria preferível que 
ela instalasse lojas em locais prèviamente escolhidos, capazes 
de suportar preços distintos. Seria de fato uma discriminação 
geográfica, levando-se em conta, principalmente, os diferentes 
graus de poder de compra dos consumidores e o custo de 
transporte. 

Concluindo, em uma mesma loja é, atualmente, pouco 
recomendável a discriminação de preços, sendo preferível que 
se adote o sistema de preços indicados em etiquetas, sem 
possibilidade de reduções. 

Há, ainda, outro motivo que justificaria a discriminação 
cm algumas ocasiões, ocasionando grande vantagem para a 
emprêsa: redução nos custos de produção em conseqüência do 
aproveitamento da procura de certas classes de consumidores. 
Quando se trabalha com custos decrescentes (exigência de 
grande capital fixo e procura reduzida), observa-se comumen- 
te, em conseqüência da discriminação de preços acréscimo mais 
que proporcional no lucro total da emprêsa. Êste acréscimo 
podo ser analisado sob dois aspectos distintos : um, resultante 
prõpriumenle da discriminação; o outro, conseqüência da re¬ 
dução no custo médio da emprêsa (Gráfico III). Esta situação 
é bastante observada cm emprêsas de utilidade pública (por 
exemplo, estradas de ferro), cujo capital fixo é muito elevado 
havendo, portanto, necessidade de intensificar a produção ou a 
quantidade oferecida para diminuir os custos médios. 

Observe-se no gráfico abaixo que, na situação inicial, a 
empresa produziria OQ unidades, vendendo-as ao preço médio 
OP, OQ’ o Q'Q unidades eram colocadas respoctivamcnto, nos 
setores I e II. Procedendo a dlsorlmlnução, a emprêsa passa 
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a produzir OQ 2 unidades com custo médio M 2 Q 2 . Coloca, ago¬ 
ra, OQi unidades no setor I, ao preço OPi e QiQ 2 , no setor II, 
ao preço OP 2 . O acréscimo do lucro é evidente. Observe-se, 
porém, o acréscimo proveniente da diminuição dos custos mé¬ 
dios: retângulo RTSM 2 . 

Nesta exposição não levamos em consideração as curvas 
de procura e nem utilizamos o critério marginalista na deter¬ 
minação da produção e preços. O que nos interessa é mostrar 
o acréscimo no lucro. O aumento QQ 2 na quantidade produ¬ 
zida tanto pode ser decorrente das concavidades ou convexi¬ 
dades das curvas das procuras, quando da consideração de 
um setor no qual não se vinha oferecendo o produto. Como 
se vê, a explicação é válida até para a determinação empírica 
de produção. 

Note-se, contudo, que nossa observação não invalida a 
situação oposta, isto é, discriminação, acréscimo na quanti¬ 
dade e no lucro da emprêsa, quando esta trabalha com rendi¬ 
mento decrescente. 

Se considerarmos um país subdesenvolvido, onde o capital 
é escasso, as iniciativas raras, e a acumulação (concentração) 
de poupanças muito lenta ou insuficiente, o acréscimo nos 
lucros das grandes emprêsas representará em princípio, novas 
possibilidades de investimentos. Não há necessidade, eviden- 
1 emente, de que êsses investimentos sejam feitos no mesmo 
setor. Certamente, a tendência seria a integração vertical ou 
horizontal da produção, porém, não seria incomum se os novos 
Investimentos recaíssem em atividades distintas daquelas. Ê 
claro que nosso raciocínio somente é válido para emprêsas 
nacionais. Também, não esquecemos que parte dos lucros será 
distribuída. Entretanto, é provável que mesmo a parcela dis¬ 
tribuída venha ter nova c melhor aplicação, pois, pode pressu- 
por-se perfoitamente, que êsses possuidores dispõem de rendas 
elevadas e que consequentemente, sua propensão marginal a 
consumir tende paru zero. Acresça-se a isto o fato de tratar- 
se de Indivíduos que já demonstraram uma vez espírito de 
Iniciativa e que poderiam novamento aplicar os recursos em 
alguma outra atividade. 
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Se considerarmos o aspecto moral da discriminação, esta 
parecer-nos-á menos criticável, pois, em última análise, haverá 
simplesmente, canalização de recursos de um maior número de 
pessoas para a emprêsa, sendo que a contribuição de cada con¬ 
sumidor para o acréscimo do lucro será menor, ressalvando 
aqueles consumidores de procura rígida. Todavia, êstes dis¬ 
põem de maiores rendas e além disso, «exigir mais dos ricos 
e favorecer aos pobres» é mais justificável do que exigir o 
mesmo de ambos. 

Considerando, portanto, os consumidores em geral a dis¬ 
criminação é quase sempre benéfica. Normalmente, muitos 
indivíduos deixam de adquirir um produto em conseqüência 
de ser seu preço muito elevado. Tornam-se, desta forma, con¬ 
sumidores potenciais daquêle produto. Por outro lado, muitos 
outros consumidores adquirem menor quantidade do produto 
devido também ao seu preço elevado. Ora, com a discrimina¬ 
ção, haverá quase sempre possibilidade de acréscimo no con¬ 
sumo daquelas duas classes de consumidores, em conseqüência 
de o preço ser, geralmente, reduzido. Para os demais consu¬ 
midores, cujo poder de compra é mais elevado, um acréscimo 
no preço não implicaria, a priori, grande diminuição na quanti¬ 
dade procurada, como sabemos, em conseqüência da elastici¬ 
dade-preço da procura. Acresça-se, ainda, o fato, como fala¬ 
mos, de a quantidade produzida pela emprêsa aumentar, o 
que é sempre provável, ainda que não obrigatório. 











